
Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 307.235,00

(Trezentos e sete mil, duzentos e trinta e cinco reais),
suplementar ao orçamento da Secretaria Estadual de
Assistência e Desenvolvimento Social, observando-se as
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Pro-
gramática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária
da Despesa do Estado, estabelecida pelos Anexos I e II, de
que trata o artigo 5°, do Decreto n° 51.636, de 09 de
março de 2007, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de junho
de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de julho de 2007.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 300.850,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 6.385,00

T O T A L 1 307.235,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.122.0100.5078 APOIO ADMINISTRATIVO 6.385,00

1 4 6.385,00
08.126.2817.1703 AVALIAÇÃO E APRIMORAMENTO

DA POLÍTICA 300.850,00
1 3 300.850,00

T O T A L 307.235,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 307.235,00
T O T A L 1 307.235,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.122.0100.5078 APOIO ADMINISTRATIVO 307.235,00

1 3 307.235,00
T O T A L 307.235,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
T O T A L 1 3 184.771,00
JUNHO 41.578,00
JULHO 47.731,00
AGOSTO 47.731,00
SETEMBRO 47.731,00
T O T A L 1 4 6.385,00
JUNHO 6.385,00
T O T A L G E R A L 191.156,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
T O T A L 1 3 191.156,00
OUTUBRO 22.927,00
NOVEMBRO 66.669,00
DEZEMBRO 101.560,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12549 8º 1º 3 307.235,00 307.235,00 0,00
TOTAL GERAL 307.235,00 307.235,00 0,00

DECRETO Nº 52.015, 
DE 27 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Fundação
Instituto de Terras do Estado de São Paulo
“José Gomes da Silva”-ITESP, visando ao
atendimento de Despesas de Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
no Artigo 8º da Lei 12.549, de 02 de março de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

419.755,00 (Quatrocentos e dezenove mil, setecentos
e cinqüenta e cinco reais), suplementar ao orçamento
da Fundação Instituto de Terras do Estado de São
Paulo “José Gomes da Silva”-ITESP, observando-se as
classificações Institucional, Econômica, Funcional e
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do
artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, combinado com o Artigo 8º, § 2º, item 1, da Lei nº
12.549, de 02 de março de 2007, e de conformidade
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária
da Despesa do Estado, estabelecida pelos Anexos I e II, de
que trata o artigo 5°, do Decreto n° 51.636, de 09 de
março de 2007, de conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de julho de 2007.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
17047 FUND. INST. DE TERRAS EST.

DE S.P. “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5 419.755,00

T O T A L 5 419.755,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
21.631.1709.4959 REGULARIZAÇÃO DE TERRAS 419.755,00

5 4 419.755,00
T O T A L 419.755,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
17047 FUND. INST. DE TERRAS EST.

DE S.P. “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
3 3 90 14 DIÁRIAS - CIVIL 5 159.548,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 5 130.440,00
3 3 90 33 PASSAGENS E DESPESAS

COM LOCOMOÇÃO 5 46.800,00
3 3 90 36 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- PESSOA FÍSICA 5 66.646,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 5 16.321,00
T O T A L 5 419.755,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
21.631.1709.4959 REGULARIZAÇÃO DE TERRAS 419.755,00

5 3 419.755,00
T O T A L 419.755,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
17047 FUND. INST. DE TERRAS EST.

DE S.P. “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
T O T A L 5 4 419.755,00
JULHO 419.755,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
17047 FUND. INST. DE TERRAS EST.

DE S.P. “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
T O T A L 5 3 419.755,00
JULHO 419.755,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12549 8º 1º 3 419.755,00 419.755,00 0,00
TOTAL GERAL 419.755,00 419.755,00 0,00

DECRETO Nº 52.016, 
DE 27 DE JULHO DE 2007

Altera o Regulamento do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e
dá outras providências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se

segue o artigo 450-B do Regulamento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 450-B - O lançamento do imposto incidente
na saída interna de matéria-prima, produto intermediá-
rio e material de embalagem, com destino a contribuin-
te beneficiário do Regime Especial Simplificado de
Exportação para fabricação de mercadoria a ser expor-
tada, quando o contribuinte fornecedor constar do des-
pacho relativo ao credenciamento, fica diferido para o
momento em que ocorrer a entrada no estabelecimento
do contribuinte beneficiário (Lei 6.374/89, art. 8º, XXIV,
e § 10, na redação da Lei 9.176/95, art. 1º, I). “ (NR)

Artigo 2° - Relativamente aos credenciamentos já
concedidos, o beneficiário do Regime Especial Simplifica-
do de Exportação deverá apresentar ao Posto Fiscal de
sua vinculação, no prazo de em 30 (trinta) dias, a relação
de contribuintes fornecedores a cujas saídas será aplica-
do o diferimento previsto no artigo 450-B do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos o artigo 1º a partir
de 1º de setembro de 2007 e o artigo 2º a partir da
data de publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de julho de 2007.

OFÍCIO GS-CAT Nº 318/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que altera o Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Pela proposta, o diferimento do imposto na saída
interna de matéria-prima, produto intermediário e
material de embalagem, com destino a contribuinte do
Regime Especial Simplificado de Exportação - RESE para
fabricação de mercadoria a ser exportada, será aplicado
somente às saídas promovidas pelos fornecedores rela-
cionados no despacho de concessão do regime. O dife-
rimento passa a ser seletivo de modo a minimizar o
acúmulo de crédito de ICMS pelos fornecedores.

Com essa justificativa e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.017, 
DE 27 DE JULHO DE 2007

Altera dispositivos do Regimento Interno da
Junta Comercial do Estado de São Paulo -
JUCESP, aprovado pelo Decreto nº 51.072,
de 11 de dezembro de 1968, e dá provi-
dências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do

Regimento Interno da Junta Comercial do Estado de
São Paulo - JUCESP, aprovado pelo Decreto nº 51.072,
de 11 de dezembro de 1968, passam a vigorar com a
seguinte redação:

I - o artigo 1º:
“Artigo 1º - A Junta Comercial do Estado de São

Paulo, subordinada tecnicamente ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior nos
termos da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro de
1994, regulamentada pelo Decreto federal nº 1.800, de
30 de janeiro de 1996, e administrativamente à Secre-
taria da Fazenda, nos termos do Decreto estadual nº
51.460, de 01 de janeiro de 2007, reger-se-á pelas dis-
posições do presente regimento.”; (NR)

II - o inciso XIV do artigo 7º:
“XIV - submeter anualmente à Secretaria da Fazenda,

depois de aprovadas pelo Plenário, a proposta orçamen-
tária, a prestação de contas e o plano de trabalho para o
exercício seguinte, observados os prazos legais;”; (NR)

III - o artigo 50:
“Artigo 50 - O Presidente e o Vice-Presidente da

Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP
serão empossados pelo Secretário da Fazenda.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o § 3º do artigo 55
do Regimento Interno da Junta Comercial do Estado de
São Paulo - JUCESP, aprovado pelo Decreto nº 51.072,
de 11 de dezembro de 1968.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de julho de 2007.

DECRETO Nº 52.018, 
DE 27 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre os procedimentos dos contri-
buintes do ICMS relativamente ao período de
transição para o Regime de Tributação
Unificado de que trata a Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, que dispõe
sobre o Estatuto Nacional da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro
de 2006, e na legislação de regência do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,

Decreta:
Artigo 1° - O contribuinte sujeito às normas do

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empre-
sas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”, instituído
pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, deverá, a partir de 1° de julho de 2007, observar
as regras diferenciadas desse regime (Lei Complemen-
tar 123/06, art. 13).

Artigo 2° - Não farão jus à apropriação e nem
transferirão créditos relativos ao ICMS as microempre-
sas e as empresas de pequeno porte optantes pelo
“Simples Nacional”, inclusive as que (Lei Complemen-
tar 123/06, arts. 16 e 23):

I - se encontravam no regime de tributação do “Sim-
ples Federal” até 30 de junho de 2007 e tiverem sido
automaticamente enquadradas no “Simples Nacional”;

II - optarem pelo “Simples Nacional” durante o mês
de julho de 2007, na forma estabelecida em ato do Comi-
tê Gestor, e tiverem deferido o ingresso nesse regime.

Artigo 3° - O contribuinte de que trata o artigo 2°
que, no período de 1° de julho de 2007 até a data da
confirmação de seu ingresso no “Simples Nacional”,
tiver emitido documento fiscal com destaque do ICMS
deverá adotar os seguintes procedimentos:

I - comunicar, no prazo de 30 (trinta) dias contados
da confirmação de seu ingresso no “Simples Nacio-
nal”, a cada destinatário contribuinte enquadrado no
regime periódico de apuração:

a) que o creditamento do imposto destacado nos
seus documentos fiscais é indevido e que tal crédito
não poderá ser aproveitado em razão de sua nova
situação tributária;

b) que ele deverá proceder ao estorno do crédito,
caso o creditamento já tenha sido efetuado;

II - solicitar ao destinatário contribuinte que confir-
me o não aproveitamento do crédito ou o seu estorno,
devendo essa confirmação ser mantida pelos prazos
legais, para efeito de fiscalização;

III - na hipótese de não recebimento da confirma-
ção de que trata o inciso II, comunicar o fato ao Posto
Fiscal de sua vinculação, até 31 de outubro de 2007.

Artigo 4° - O contribuinte que não ingressar no
“Simples Nacional” deverá, relativamente aos fatos
geradores do ICMS ocorridos a partir de 1° de julho de
2007, cumprir as obrigações principal e acessórias pre-
vistas no regime periódico de apuração, estabelecidas
na legislação de regência do ICMS - Lei 6.374, de 1° de
março de 1989, Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, e disci-
plina complementar.

§ 1° - O disposto no “caput” aplica-se ao contri-
buinte que, durante o mês de julho de 2007:

1 - não optar pelo “Simples Nacional”;

2 - tendo optado pelo “Simples Nacional”, tiver o
ingresso negado;

3 - tendo sido enquadrado automaticamente no
“Simples Nacional”, tenha solicitado a sua exclusão
desse regime.

§ 2° - O contribuinte de que trata o “caput” que,
no período de 1° de julho de 2007 até a data da confir-
mação de seu não ingresso no “Simples Nacional”,
tiver emitido documentos fiscais sem destaque do
ICMS, deverá, quando devido o destaque, adotar,
alternativamente, um dos seguintes procedimentos:

1 - emitir, até 31 de agosto de 2007, documento
fiscal complementar, com destaque do ICMS, para
cada documento fiscal sem destaque emitido para des-
tinatário contribuinte do imposto, na forma do artigo
182, IV, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000;

2 - elaborar listagem das operações e prestações
realizadas, para cada destinatário contribuinte, e emitir
Nota Fiscal complementar única, para cada um deles,
até o dia 31 de agosto de 2007, com destaque do ICMS.

§ 3° - O documento fiscal complementar emitido
nos termos do § 2° integrará a apuração do ICMS do
mês em que for emitido.

§ 4° - Na hipótese de a Nota Fiscal conter expres-
são vedando a transferência de crédito, o contribuinte
deverá incluir nova declaração: “Este documento é
válido para transferência de crédito do ICMS, nos ter-
mos do Decreto _____”.

Artigo 5° - Na falta de inventário permanente, deve-
rá levantar o inventário periódico, na forma do artigo
221 do Regulamento do ICMS, relativo aos estoques do
dia 30 de junho de 2007, o contribuinte que migrar:

I - do “Simples Paulista” para o regime periódico de
apuração, previsto no artigo 87 do Regulamento do ICMS;

II - do regime periódico de apuração, previsto no
artigo 87 do Regulamento do ICMS, para o “Simples
Nacional”.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso I será
admitido, nos termos da legislação pertinente, o crédito
do imposto relativo às mercadorias existentes no estoque
final do dia 30 de junho de 2007, cujo valor a ser credita-
do será apurado com base nos respectivos documentos
fiscais relativos às correspondentes entradas no estabele-
cimento, identificados com base no método contábil
PEPS - primeiro que entra, primeiro que sai.

Artigo 6° - O contribuinte que tiver sido desenqua-
drado do “Simples Paulista” em razão da entrada em
vigor do “Simples Nacional” deverá apresentar, até 30
de setembro de 2007, a Declaração do Simples, de que
trata o artigo 12 do Anexo XX do Regulamento do
ICMS, relativamente ao período de 1° de janeiro a 30
de junho de 2007.

Artigo 7° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de julho de 2007.

OFÍCIO GS-CAT Nº 334-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que dispõe sobre os procedi-
mentos a serem adotados pelos contribuintes do ICMS,
relativamente ao período de transição para o Regime
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribui-
ções devidos pelas Microempresas e Empresas de Peque-
no Porte, também conhecido como “Simples Nacional”.

Considerando que a opção pelo “Simples Nacio-
nal” deverá ser efetuada no mês de julho de 2007,
ficando o ingresso nesse regime condicionado a poste-
rior confirmação, o presente decreto estabelece os pro-
cedimentos que deverão ser adotados pelos contribuin-
tes do ICMS nas diversas situações decorrentes desse
processo de ingresso no referido regime tributário.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.019, 
DE 27 DE JULHO DE 2007

Revoga o Decreto nº 44.568, de 22 de
dezembro de 1999, que autorizou a
Fazenda do Estado a permitir o uso, a títu-
lo precário e por prazo indeterminado, em
favor do Município de Itanhaém, do imóvel
que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 44.568, de 22

de dezembro de 1999, que autorizou a Fazenda do Estado
a permitir o uso, a título precário e por prazo indetermina-
do, em favor do Município de Itanhaém, do imóvel consis-
tente no terreno com área de 3.869,50m2 (três mil, oito-
centos e sessenta e nove metros quadrados e cinqüenta
decímetros quadrados) e área construída de 2.958,80m2

(dois mil, novecentos e cinqüenta e oito metros quadrados
e oitenta decímetros quadrados), e suas benfeitorias,
situado à Avenida Rui Barbosa, nº 541, naquele município,
atualmente sede do Hospital Municipal de Itanhaém.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de julho de 2007.
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